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AÇÃO  DE  COBRANÇA  CONTRA  O  ESTADO.
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  FGTS.
SENTENÇA  ILÍQUIDA  NÃO  REMETIDA  AO
REEXAME NECESSÁRIO. ENUNCIADO N. 490 DA
SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE
DO  STJ.  OBRIGATORIEDADE  DO  REEXAME.
CONDIÇÃO  DE  EFICÁCIA  DA  SENTENÇA.
REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA DE OFÍCIO. 

- As Sentenças ilíquidas prolatadas contra as pessoas
jurídicas de direito público, previstas no inciso I do art.
496 do NCPC, continuam sujeitas ao duplo grau de
jurisdição,  não  produzindo  efeitos  senão  depois  de
confirmada pelo Tribunal, razão pela qual conheço da
Remessa Necessária de ofício.

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.
CONTRATAÇÃO  ILEGAL.  NULIDADE
DECLARADA.  SENTENÇA PELA PROCEDÊNCIA
DO PEDIDO. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DO
FGTS.  DECISÃO  EM  HARMONIA  COM  O
PRECEDENTE  VINCULANTE  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  N.º  596.478  E  705.140.
SENTENÇA MANTIDA. DECISÃO MONOCRÁTICA.
HIPÓTESE DO ART. 1.011, I c/c 932, V, do CPC.
REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA DE OFÍCIO.
DESPROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA. 

-  Só é devido o depósito do Fundo de Garantia por
Tempo  de  Serviço  na  conta  de  trabalhador  cujo
contrato com a Administração Pública seja declarado
nulo, dada a natureza precária do seu vínculo.
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-  Cotejando  o  caso  dos  autos  ao  precedente
vinculante  do  STF,  vislumbro  que  a  Decisão  de
Primeiro Grau concedeu ao Autor/Apelado o direito
ao FGTS por ter declarado da relação laboral nula.

-  Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo
Tribunal  Federal,  a  Constituição  de  1988  reprova
severamente  as  contratações  de  pessoal  pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das
normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia
aprovação  em concurso  público,  de  modo  que   a
contratação  ilegítima  não  tem  o  condão  de  gerar
quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito
à  percepção  dos  salários  referentes  ao  período
trabalhado.

Vistos, etc. 

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível interposta

por  José Laelson de Oliveira  Alves contra a Sentença de fls.  128/131,  que

declarou  nulo  o  vínculo  laboral  e  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido

aduzido na Inicial,  para determinar o pagamento da verba fundiária (FGTS),

referente ao período laborado junto ao Estado da Paraíba.

Em suas razões, o Apelante sustenta a inexistência de nulidade

contratual,  pugnando  pela  reforma da  Sentença  para  que seja  considerado

válido o vínculo laboral entre ele e o Estado/Apelado, fls. 132/141.

Contrarrazões, fls. 144/146.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça não

opinou acerca do mérito recursal, fls. 152/154.

É o relatório. 

DECIDO
 

In  casu,  a  controvérsia  gira  em torno  do  direito  de  servidor

público, investido na função pública de maneira precária, que teve seu vínculo

laboral declarado nulo, perceber o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
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bem como outras verbas inerentes ao labor.

A pretensão  autoral,  no  que  se  refere  ao  FGTS,  encontra

ressonância no precedente vinculante do Supremo Tribunal Federal, exarado

nos autos do RE n.º 596.478, Relator para o Acórdão o Ministro Dias Toffoli,

que restou assim ementado:

Recurso extraordinário. Direito Administrativo. Contrato nulo. Efeitos.
Recolhimento  do  FGTS.  Artigo  19-A  da  Lei  nº  8.036/90.
Constitucionalidade. 1. É constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90,
o qual  dispõe  ser devido o depósito  do Fundo de  Garantia  do
Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo contrato com a
Administração  Pública  seja  declarado  nulo  por  ausência  de
prévia aprovação em concurso público, desde que mantido o seu
direito  ao  salário.  2.  Mesmo  quando  reconhecida  a  nulidade  da
contratação do empregado público, nos termos do art. 37, § 2º, da
Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do
FGTS  quando  reconhecido  ser  devido  o  salário  pelos  serviços
prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento. (RE
596478, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: Min.
DIAS  TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  13/06/2012,
REPERCUSSÃO  GERAL -  MÉRITO  DJe-040  DIVULG  28-02-2013
PUBLIC 01-03-2013 EMENT VOL-02679-01 PP-00068) (grifo nosso)

Assim,  cotejando  o  caso  dos  autos  e  o  precedente  citado,

vislumbro que a Decisão de Primeiro Grau concedeu a Autora/Apelada o direito

ao FGTS.

Quanto a nulidade do vínculo laboral, conforme reiteradamente

afirmado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  a  Constituição  de  1988  reprova

severamente as contratações de pessoal  pela Administração Pública sem a

observância das normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação

em concurso público, de modo que,  a contratação ilegítima não tem o condão

de gerar quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos

salários referentes ao período trabalhado, verbis:

CONSTITUCIONAL E TRABALHO.  CONTRATAÇÃO DE PESSOAL
PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO.  NULIDADE.
EFEITOS  JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A
EMPREGADOS:  PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E
LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO
GERAL).  INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A
TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  (RE  705140,  Relator(a):  Min.  TEORI
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  28/08/2014,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG
04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014)  
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Logo, a nulidade contratual é flagrante, como bem assentado

pelo Juízo a quo. 

Diante do exposto, aplicando o art.  1.011, I c/c 932, V, “b”, do

CPC, conheço de ofício da Remessa Necessária e DESPROVEJO o Apelo e a

Remessa.

Intimações necessárias.

João Pessoa, ___ de maio de 2017

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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